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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CONTAGEM RECIPROCA. CABIMENTO.

1. A condenação ao pagamento de diferenças relativas a benefício previdenciário a partir de 2014, acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, tem expressão econômica patentemente inferior a mil salários-mínimos, o que descortina a inexistência de reexame necessário, a teor do disposto no art. 496, § 3º, do CPC. 

2. É atribuição exclusiva do INSS a concessão de aposentadoria no RGPS, sendo descabida a tentativa de chamar ao feito o Estado de Minas Gerais.
3. A segurada apresentou Perfil Profissiográfico Previdenciário, declaração de tempo de contribuição e certidão de tempo de contribuição, que foram emitidos pela FHEMIG, que demonstram o labor na condição de auxiliar de enfermagem, exposta a agentes biológicos nocivos à saúde no período de 06/03/1997 a 15/11/2011, fls. 48, 96 e 194.

4. A despeito do vínculo mantido com o regime previdenciário do Estado de Minas Gerais de 30/08/1996 a 30/06/2002, não causa espécie seu cômputo no regime geral previdenciário, pois foi exibida a certidão para fins de contagem recíproca, fls. 194v. Essa certidão viabiliza a averbação no RGPS do período de trabalho sob o RPPS, pois revela que o Estado de Minas Gerais não o utilizou para a concessão de qualquer benefício previdenciário em favor da autora, de sorte ser descabido o socorro da autarquia ao art. 96, III, da Lei 8.213/1991, que não se encontra malferido.

5. A contagem recíproca do tempo de contribuição prestado para os regimes geral e estadual de previdência social está assegurada pelo § 9º do art. 201 da Constituição Federal, na redação vigente à época do requerimento administrativo: “Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios estabelecidos em lei”. 

6. Por outro lado, não há óbice no cômputo do período de trabalho a partir de 01/07/2002, pois os recolhimentos pertinentes foram realizados em favor do RGPS, uma vez que a autora se encontrava contratada temporariamente pela FHEMIG, conforme declaração de fls. 194.

7. Não ocorre violação ao art. 96, II, da Lei 8.213/1991, pois a própria sentença ressalvou a impossibilidade de seu cômputo concomitante com outros períodos de trabalho no próprio RGPS, malgrado interfira no cálculo da renda mensal da aposentadoria, conforme art. 32 do Plano de Benefícios. Eis o que chancelou o juízo de base: “Impende observar que o exercício de atividades concomitantes pela autora não gera direito a dupla contagem desse tempo de contribuição”, fls. 267.

8. Os juros de mora foram fixados pela sentença em percentuais equivalentes aos aplicados aos depósitos em poupança a partir da citação, conforme art. 405 do Código Civil c/c art. 5º da Lei 11.960/2009, o que foi observado pela sentença, fls. 268v.

9. A correção monetária deve incidir a partir do vencimento de cada prestação mensal, nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça, mas não deve ser aplicada a Taxa Referencial. 

10. Remessa oficial não conhecida. Apelação do INSS não provida. Diante da sucumbência recursal, os honorários advocatícios devidos pela autarquia foram majorados para 15% (quinze por cento) das diferenças vencidas até a data da sentença.

ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NÃO CONHECER da remessa oficial e NEGAR PROVIMENTO à apelação, nos termos do voto do relator.

Brasília, 21 de agosto de 2020. 

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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